


19/06

Denúncia contra prefeito de 
Florianópolis/SC não é recebida e ação 
penal será redistribuída para primeira 

instância

Por unanimidade, a 4a Seção do Tribunal Regional 
Federal da 4a Região (TRF4) decidiu não receber 
a denúncia apresentada pelo Ministério Público 
Federal contra o prefeito de Florianópolis/
SC, Gean Marques Loureiro, e determinou a 
redistribuição da ação penal e dos procedimentos 
conexos a uma das varas federais criminais da 
capital catarinense. O processo foi analisado na 
sessão virtual de julgamento encerrada nesta 
quinta-feira, 18/6. 

A análise sobre o recebimento da denúncia 
em relação aos demais investigados, Marcelo 
Roberto Paiva Winter, Luciano Veloso Lima, 
Luciano da Cunha Teixeira, José Augusto Alves, 
Fernando Amaro de Moraes Caieron e André 
Luís Mendes da Silveira, caberá à vara federal 
criminal para a qual for distribuída a ação penal.

Continue lendo...

18/06

TRF4 afasta prescrição de ação sobre 
degradação ambiental em Jurerê 

Internacional

O Tribunal Regional Federal da 4a Região (TRF4) 
manteve negado o pedido da empreiteira Jorge 
Paulino De Souza & Cia Ltda de reconhecimento 
da prescrição da degradação ambiental causada 
desde 2009 em um terreno no bairro de Jurerê, 
em Florianópolis. Em julgamento na semana 
passada (9/6), a 4a Turma da Corte decidiu, por 
unanimidade, afastar a suspensão do processo, 
considerando o entendimento jurisprudencial 
de que ações que visam à reparação de danos 
ambientais são imprescritíveis.

O Ministério Público Federal (MPF) ajuizou 
ação civil pública, em abril de 2019, contra a 
empreiteira após o Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade (ICMBio) autuar 
os responsáveis pela empresa, em 2015.

Continue lendo...

18/06

Central de Conciliação de Osasco realiza 
audiências por WhatsApp durante a 

COVID-19

Resolver um problema relacionado à falha na 
prestação de um serviço bancário ou seguro 
desemprego sem sair de casa, durante o 
isolamento social provocado pela pandemia, 
parece ser uma realidade distante de muitos 
brasileiros. No entanto, para equacionar questões 
como essas, a Central de Conciliação (Cecon) da 
Subseção Judiciária de Osasco está realizando 

audiências por meio do aplicativo WhatsApp. 
O setor promoveu 25 audiências, com o uso da 
tecnologia, movimentando mais de R$ 66 mil, 
entre os dias 8 e 16 de junho.

A iniciativa é fruto de projeto desenvolvido em 
conjunto com o Gabinete da Conciliação do 
Tribunal Regional Federal da 3a Região (TRF3), 
coordenado pelo desembargador federal Paulo 
Domingues, e com o Juizado Especial Federal de 
São Paulo (JEF-SP). O representante do Jurídico 
Regional da Caixa Econômica Federal (Caixa), 
advogado Everaldo Ashlay Silva de Oliveira, 
também auxiliou na organização da pauta.

Continue lendo...

18/06

TRF4 mantém prisão de Sérgio Cabral

O Tribunal Regional Federal da 4a Região (TRF4) 
negou ontem (17/6) um habeas corpus (HC) 
impetrado pela defesa do ex-governador do Rio 
de Janeiro Sérgio de Oliveira Cabral Santos Filho 
e manteve a prisão do político. Em sessão de 
julgamento virtual, a 8a Turma da Corte rejeitou 
por unanimidade a alegação de que a prisão 
seria inconstitucional. A defesa de Cabral havia 
impetrado o HC pedindo a soltura imediata dele 
com base no novo entendimento do Supremo 
Tribunal Federal (STF) sobre a impossibilidade 
de execução provisória da pena antes do 
trânsito em julgado do processo. Na decisão, os 
desembargadores do colegiado ressaltaram que, 
mesmo já tendo sido condenado em segunda 
instância, Cabral atualmente cumpre prisão 
preventiva decretada pela 12a Vara Federal de 
Curitiba (PR) no âmbito de investigações da 
Operação Lava Jato.

Para o desembargador João Pedro Gebran Neto, 
relator do HC no Tribunal, o novo entendimento 
do STF sobre a prisão em segunda instância 
não atinge as prisões preventivas e temporárias 
decretadas com fundamento no artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

Continue lendo...

18/06

Lobista condenado deve continuar sendo 
monitorado por tornozeleira eletrônica

Em sessão virtual de julgamento realizada 
ontem (17/6), a 8a Turma do Tribunal Regional 
Federal da 4a Região (TRF4) negou o pedido de 
Habeas Corpus (HC) impetrado pela defesa do 
lobista e operador financeiro Fernando Antonio 
Guimarães Hourneaux de Moura, que requeria a 
suspensão da medida cautelar de monitoramento 
por tornozeleira eletrônica. O colegiado julgou, 
por unanimidade, ser adequada a utilização do 
acompanhamento eletrônico, observando que o 
réu na Operação Lava Jato tem disponibilidade 
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de recursos econômicos no exterior e apresenta 
relevante possibilidade de evitar a aplicação da 
lei penal.

Moura teve a prisão preventiva decretada na 17a 
fase da Operação Lava Jato, em agosto de 2015, 
acusado por corrupção, lavagem de dinheiro e 
organização criminosa. Segundo as investigações 
da Polícia Federal (PF), o lobista, que atuou como 
operador financeiro do ex-ministro da Casa Civil 
José Dirceu, teria recebido cerca de R$ 2 milhões 
em propina disfarçada de doações.

Continue lendo...

18/06

JFRS condena quatro pessoas 
por fraudar licitações utilizando 

microempresa de fachada

A 22a Vara Federal de Porto Alegre condenou 
quatro homens por crime de fraude à licitação. Eles 
foram acusados de utilizar uma microempresa 
de fachada para vencer os certames envolvendo 
aquisição de insumos e equipamento de 
informática quando quem executava os contratos 
era uma empresa de médio porte. A sentença foi 
publicada ontem (16/6).

Autor da ação, o Ministério Público Federal 
(MPF) narrou que, entre junho de 2011 e agosto 
de 2014, o pai e os dois filhos idealizaram 
a criação das duas empresas para se valer 
ora da estrutura da de médio porte ora dos 
benefícios legais conferidos a microempresa em 
procedimentos licitatórios. Para conseguir isso, 
contaram com a participação ativa de outros 
agentes, incluindo o quarto homem denunciado, 
escolhido para compor o quadro societário e 
assinar os documentos emitidos em nome da 
pessoa jurídica que representava.

Continue lendo...

18/06

TRF4 disponibilizará mais de R$ 4,6 
bilhões em precatórios e RPVs em julho

O Tribunal Regional Federal da 4a Região (TRF4) 
informa que o pagamento dos precatórios 
incluídos na proposta orçamentária de 2020 
da União Federal, suas autarquias e fundações, 
será depositado no final do mês de junho. O 
mesmo ocorrerá em relação às Requisições de 
Pequeno Valor (RPVs) autuadas no mês de maio 
de 2020 também devidas pela União Federal, 
suas autarquias e fundações. Os valores estarão 
disponíveis para saque pelos beneficiários na 
primeira quinzena de julho, em data que será 
posteriormente divulgada.

Devido às limitações ao atendimento presencial 
nas agências bancárias da Caixa Econômica 
Federal e do Banco do Brasil, em razão das 
medidas de contenção da pandemia do 

novo coronavírus, a liberação dos valores 
será realizada, preferencialmente, mediante 
transferência bancária para crédito na conta 
a ser indicada pela parte (quanto aos valores 
a ela devidos), do advogado (em relação aos 
honorários advocatícios), ou diretamente na 
conta do advogado, quando este tiver poderes 
para receber valores em nome da parte. Esses 
procedimentos são exclusivos para os casos de 
precatórios e RPVs expedidos por Varas Federais 
e Juizados Especiais Federais.

Continue lendo...

18/06

TRF4 determina recebimento de ação 
sobre cartilha de curso preparatório da 

UFSM

A 4a Turma do Tribunal Regional Federal da 4a 
Região (TRF4) determinou na última semana, por 
unanimidade, o recebimento, pela 3a Vara Federal 
de Santa Maria/RS, de uma ação popular que 
solicita a apreensão e a não utilização de apostilas 
de um curso pré-universitário popular vinculado 
à Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). 
Assim, fica anulada a sentença que indeferiu o 
recebimento da ação. Agora, o processo deverá 
prosseguir com a citação dos réus e a instrução 
probatória. A apelação foi julgada pela 4a Turma 
em sessão telepresencial realizada no dia 9/6.

A ação popular foi ajuizada em 13 de maio de 2019 
por Marcelo Vieira de Almeida, morador de Santa 
Maria, contra a UFSM e o pró-reitor de Extensão 
da universidade, Flavi Ferreira Lisboa Filho. O 
projeto “Pré-Universitário Popular Alternativa” 
tem o objetivo de oferecer gratuitamente a 
pessoas de baixa renda estudos preparatórios 
para o ingresso no ensino superior. As atividades 
são desenvolvidas por alunos da graduação e 
da pós-graduação como exercício da prática 
docente.

Continue lendo...

18/06

TRF4 afasta prescrição de ação sobre 
degradação ambiental em Jurerê 

Internacional

O Tribunal Regional Federal da 4a Região (TRF4) 
manteve negado o pedido da empreiteira Jorge 
Paulino De Souza & Cia Ltda de reconhecimento 
da prescrição da degradação ambiental causada 
desde 2009 em um terreno no bairro de Jurerê, 
em Florianópolis. Em julgamento na semana 
passada (9/6), a 4a Turma da Corte decidiu, por 
unanimidade, afastar a suspensão do processo, 
considerando o entendimento jurisprudencial 
de que ações que visam à reparação de danos 
ambientais são imprescritíveis.

O Ministério Público Federal (MPF) ajuizou 
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ação civil pública, em abril de 2019, contra a 
empreiteira após o Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade (ICMBio) autuar 
os responsáveis pela empresa, em 2015.

Continue lendo...

17/06

TRF1 determina reativação de bases de 
proteção etnoambientais na TI Yanomami

Atendendo a pedido do Ministério Público 
Federal (MPF), o Tribunal Regional Federal da 
1a Região (TRF1), determinou, nesta quarta-feira 
(17), a imediata adoção de providências para a 
reativação de Bases de Proteção Etnoambiental 
(BAPEs) na Terra Indígena Yanomami, no estado 
de Roraima, como medida de combate ao avanço 
da epidemia do novo coronavírus. A região, que 
registra a presença de povos isolados, é assolada 
pela ação de mais de 20 mil garimpeiros ilegais, 
e já alcançou 44 casos confirmados e 3 óbitos 
decorrentes da doença.

A decisão da desembargadora federal Daniele 
Maranhão atende recurso do MPF em ação civil 
pública contra a União, o estado de Roraima e a 
Fundação Nacional do Índio (Funai), para obrigar 
os entes estatais a agirem em decorrência do 
avanço do garimpo ilegal nos últimos meses. 
Além da reativação das bases de proteção, a 
determinação prevê ações de fiscalização e 
repressão ao garimpo ilegal.

Continue lendo...

17/06

INSS deve pagar aposentadoria por 
tempo de contribuição de pessoa com 

deficiência a segurado com visão 
monocular

A aposentadoria por tempo de contribuição 
da pessoa com deficiência não se trata de 
benefício por incapacidade, mas sim de uma 
forma de compensação que permite a redução 
do tempo de contribuição em razão do maior 
esforço despendido no trabalho em comparação 
às pessoas que não apresentam limitações 
físicas, mentais, intelectuais ou sensoriais. Com 
esse entendimento, a 5a Turma do Tribunal 
Regional Federal da 4a Região (TRF4) decidiu 
em julgamento virtual realizado no dia 9/6 que o 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) deve 
conceder a aposentadoria a um bancário que 
tem visão monocular e possui mais de 34 anos 
de contribuição à Previdência Social.

O segurado ajuizou a ação contra o INSS após ter 
o requerimento administrativo de aposentadoria 
por tempo de contribuição ao deficiente negado 
pela autarquia, que apontou inexistência de 
deficiência física leve, moderada ou grave.

Continue lendo...

17/06

Justiça Federal registra mais de 1 milhão 
de decisões em regime de trabalho 

remoto

A Secretaria de Estratégia e Governança 
do Conselho da Justiça Federal (SEG/CJF) 
divulgou, na terça-feira (16/6/2020), o quadro 
de produtividade da Justiça Federal referente 
ao regime de trabalho remoto desenvolvido por 
servidores e magistrados, no âmbito da Justiça 
Federal de 1o e 2o graus.

O período de análise foi o de 16 de março a 7 de 
junho, com exceção do Tribunal Regional Federal 
da 3a Região (TRF3), que começou no dia 20 de 
março e terminou em 7 de junho.

Continue lendo...

17/06

Agente público deve apresentar cer tidão 
de trânsito em julgado para ter salário 

ressarcido por prisão preventiva

O Tribunal Regional Federal da 4a Região (TRF4) 
manteve negado o pedido de um agente da Polícia 
Rodoviária Federal (PRF) em São Francisco 
do Sul (SC) que requereu o ressarcimento de 
seu salário pelos 77 dias em que ficou preso 
preventivamente por uma acusação da qual foi 
absolvido em sentença penal. Em julgamento 
virtual na última semana (9/6), a 4a Turma 
da Corte decidiu, por unanimidade, manter a 
improcedência do pedido até a apresentação da 
certidão de trânsito em julgado da ação que fez 
com que o servidor público perdesse os dias de 
trabalho.

O policial ajuizou ação contra a União após 
ter o pedido de ressarcimento negado na via 
administrativa. O autor apontou que a prisão, 
efetuada em 2008, já foi julgada e teve recursos 
reforçando sua absolvição do crime de concussão.

Continue lendo...

16/06

Justiça Federal de MG autoriza compra 
de ventiladores pulmonares com 

recursos de ação contra a Samarco

O juiz federal Mário de Paula Franco Júnior 
autorizou que o Estado mineiro compre 747 
ventiladores pulmonares para o combate à 
pandemia do novo coronavírus. O valor da compra, 
orçada em R$ 44 milhões, é resultado de recursos 
depositados em juízo pela mineradora Samarco 
a título de garantia como compensação pelo 
desastre ambiental provocado pelo rompimento 
da barragem de Mariana, em 2015. 

A medida judicial foi deferida em ação movida 
pela Advocacia Geral do Estado (AGE-MG), com 
participação do Ministério Público e da Secretaria 
de Planejamento e Gestão (Seplag).
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Entrega dos equipamentos - Nesta terça-feira 
(16/6), o juiz federal Mário de Paula participou da 
solenidade de entrega de parte dos equipamentos 
e destacou a importância da medida.

Continue lendo...

16/06

Inscrições para audiência sobre IRDR 
para readequação de benefícios 

previdenciários vão até sex ta-feira (19/6)

O prazo de inscrição para participar da audiência 
pública do Tribunal Regional Federal da 3a 
Região (TRF3) que visa debater as teses jurídicas 
sobre o objeto da temática do Incidente de 
Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) no 
5022820-39.2019.4.03.0000 termina na próxima 
sexta-feira (19/6).

A participação pode ser solicitada por meio de 
formulário eletrônico. O evento público será 
realizado e transmitido pelo Microsoft Teams, no 
dia 30 de junho, a partir de 10 horas, e reunirá 
representantes do poder público, da sociedade 
civil e especialistas.

Continue lendo...

16/06

UFPR pode negar contrato de estágio 
não obrigatório de aluna com baixo 

desempenho acadêmico

O Tribunal Regional Federal da 4a Região (TRF4) 
garantiu o direito de autonomia da Universidade 
Federal do Paraná (UFPR) em negar a autorização 
de contrato de estágio não obrigatório de uma 
estudante de Engenharia Elétrica que apresentou 
baixo rendimento acadêmico no semestre anterior. 
Em julgamento virtual na semana passada (9/6), 
a 4a Turma da Corte decidiu, por unanimidade, 
manter o indeferimento do pedido da aluna, que 
requeria a condenação da instituição de ensino 
a liberar sua contratação. O colegiado ressaltou 
que não cabe ao Poder Judiciário interferir nos 
critérios estabelecidos pela faculdade para a 
avaliação dos estágios de seus estudantes.

A aluna ajuizou a ação contra a UFPR após ser 
impossibilitada de assumir a vaga na qual foi 
aprovada em processo seletivo de estágio da 
empresa Tecnoponto. A autora alegou que a 
instituição de ensino não teria legitimidade para 
negar a autorização do seu contrato com outra 
entidade.

Continue lendo...

16/06

Justiça determina que INSS pague 
benefício assistencial a homem com 

síndrome de Down e situação f inanceira 
vulnerável

O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 

deverá conceder o benefício assistencial 
de prestação continuada a um morador de 
Tupanciretã (RS) com síndrome de Down e 
retardo mental grave. Em decisão unânime 
proferida no dia 9/6, a 5a Turma do Tribunal 
Regional Federal da 4a Região (TRF4) confirmou 
sentença que reconheceu o direito de o homem 
receber o benefício devido a situação de 
vulnerabilidade social de sua família.

O homem de 29 anos, representado legalmente 
pelos pais, ajuizou a ação previdenciária após 
ter o requerimento administrativo de concessão 
do benefício negado pelo INSS em 2015.

Continue lendo...

15/06

INSS deve aceitar atestados do Mais 
Médicos para conformação de dados 
durante a pandemia,  decide Justiça 

Federal

A 20a Vara Federal de Porto Alegre/RS 
determinou, em caráter liminar, que o Instituto 
Nacional de Seguridade Social (INSS) deverá 
aceitar como válidos os atestados subscritos 
por médicos integrantes do Programa Mais 
Médicos, para fins de conformação de dados nos 
requerimentos de benefícios previdenciários e 
assistenciais. A decisão do juiz federal substituto 
Carlos Felipe Komorowski, com abrangência 
nacional, vale para requerimentos apresentados 
durante o período de enfrentamento da 
emergência de saúde pública decorrente da 
pandemia do Coronavírus.

Entenda o contexto

A Lei no 13.979/20 autorizou o INSS a antecipar um 
salário-mínimo mensal para os requerentes do 
benefício de auxílio-doença, durante três meses 
ou até a realização de Perícia Médica Federal, 
condicionada à apresentação de atestado 
médico. Em 19/3, o INSS suspendeu realização 
das perícias médicas com vista aos benefícios 
previdenciários e admitiu a futura disciplina de 
procedimentos operacionais de simplificação e 
dispensa de exigências. Ao passo que a Portaria 
Conjunta no 9.381, de 06/04, previu que “os 
requerimentos de auxílio-doença poderão ser 
instruídos com atestado médico”, o Ofício Circular 
SEI no 1.217/2020/ME, emitido pelo Ministério 
da Economia, estabeleceu como requisito do 
atestado o “número do profissional emitente no 
respectivo Conselho de Classe (CRM ou CRO)”.

Continue lendo...

12/06

Ajufe debate liberdade de imprensa em 
live com a ANPR

O vice-presidente da Ajufe na 3a Região, Carlos 
Delgado, participou de bate-papo virtual, nesta 
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sexta-feira (12), com grandes jornalistas brasileiros 
para debater a liberdade de imprensa. O debate 
se deu no eixo da liberdade de expressão e das 
tentativas de cerceamento do livre trabalho da 
imprensa.

O encontro contou com a presença dos 
jornalistas Fernando Gabeira, Marcelo Träsel 
(presidente da Abraji) e Marco Antonio Villa 
(escritor e historiador). A live contou com a 
moderação do vice-presidente da Ajufe, Carlos 
Delgado, e do presidente da ANPR, Fábio George 
Cruz da Nóbrega.

Continue lendo...

12/06

TRF4 mantém condenação de empresa 
que super faturou ambulância para 
Campo Largo (PR) e afasta dolo de 

gestores municipais

O Tribunal Regional Federal da 4a Região (TRF4) 
manteve sentença que condenou a empresa 
Delta Veículos Especiais Ltda a restituir o valor 
superfaturado de uma ambulância adquirida 
pelo município de Campo Largo (PR) em 
processo licitatório realizado em 2003. Em 
julgamento por sessão virtual na última terça-
feira (9/6), a 4a Turma da Corte decidiu, por 
unanimidade, negar a apelação da União que 
requeria a responsabilização também do então 
prefeito da cidade, Afonso Portugal Guimarães, 
e do presidente da comissão de Licitação, Silvio 
Seguro, pela ilicitude.

O colegiado considerou que não foram 
apresentadas evidências de improbidade 
administrativa, não sendo comprovado que os 
gestores teriam agido com dolo no certame. 

A União ajuizou a ação de improbidade 
administrativa contra Portugal Guimarães, 
Seguro e a empresa Delta, após o convênio de 
licitação ter o superfaturamento apontado pela 
auditoria realizada pelo Departamento Nacional 
de Auditoria do Sistema Único de Saúde (SUS) 
e pela Controladoria Geral da União. O trâmite 
licitatório foi vencido pela única empresa que 
restou habilitada no certame por modalidade de 
tomada de preços.
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